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RESUMO

Estudo teórico acerca da castração química e sua adoção no sistema brasileiro à luz dos princípios constitucionais. Primeiramente, será feito uma análise sobre os crimes sexuais e a pedofilia. Em seguida, será abordada a questão da castração química, como se dá essa técnica, sua origem e incidência em outros ordenamentos jurídicos, além de tê-la como um direito ao condenado. Dando continuidade, daremos abordagem à possível adequação desta técnica no direito brasileiro, e ainda o embate sobre a castração química e os princípios constitucionais. E por fim, quando já entendida a técnica em questão, esta será vista como uma possível solução ou não ao combate desses crimes. 
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INTRODUÇÃO

A castração química é o ato pelo qual há o corte ou inutilização dos órgãos reprodutores. O homem perde, desta forma, a função de seus testículos, e a mulher, de seus ovários. A castração pode ser física ou química, tendo característica marcante de ser irreversível, ou seja, o castrado fica permanentemente incapacitado.

Este método já é utilizado por diversos motivos, terapeuticamente, para a cura do câncer testicular ou de próstata ou até mesmo com fins de mudança de sexo. Como meio de punição, já é adotado em países como EUA e Polônia a fim de combater os crimes sexuais e a pedofilia. No ordenamento brasileiro tramita no Congresso Nacional, o projeto de lei 522/07, o qual prevê a aplicação para pena de castração química contra condenados pela prática de crimes sexuais quando o sujeito passivo do crime for criança ou adolescente.

A questão da possibilidade de tratamento químico dos condenados por crimes sexuais em nosso sistema pátrio não é tão simples, acarretando uma série de divergências, tanto que numa leitura apressada de nossas normas vê-se que este método foge do âmago do problema, visto que o nosso sistema jurídico não autoriza violação da integridade física do condenado por parte do Estado, assim como a violação da dignidade humana e do principio da proporcionalidade. No entanto, uma reflexão mais profunda nos leva a outras conclusões, deixando de lado uma a idéia da (in)constitucionalidade da castração química como solução a estes crimes. 

Deve ainda ser visto esta técnica como uma alternativa de direito do condenado, isto é, uma alternativa que respeitaria os direitos constitucionais do condenado, colaborando então com a diminuição dos crimes sexuais dando ensejo a transformação da castração química em um direito. Tendo a pena finalidade ressocializadora do condenado, e a prevenção geral de crimes, o condenado se dispusesse a realizar este tratamento seria beneficiado com uma redução de um a dois terço de sua pena, em analogia ao benefício da delação premiada, prevista na Lei 8.072/90. O propósito seria ter parte da pena desnecessária já que a função ressocializadora estaria sendo alcançada através da castração química. 

1. CRIMES SEXUAIS E A PEDOFILIA

Quando finalmente alcançados os tão almejados direitos fundamentais, diante da Declaração Universal dos Direitos do Homem e do Cidadão, da promulgação da Carta Magna de 1988, o mundo se volta à proteção e efetivação dos direitos humanos, visto que pela primeira vez um sistema de princípios fundamentais foi aceito, não só pelo Brasil, mas pela maioria dos homens que vivem no mundo (BOBBIO, 2004, p 47). 

Entretanto, apesar desse longo passo dado, ainda há a preocupação e discussão sobre como combater a criminalidade, destacando-se os crimes sexuais. Segundo a Ministra do Superior Tribunal de Justiça, Eliana Calmon Alves (2002, p – 02): “embora não se possa falar em crime maior ou menor, não se olvida que o potencial ofensivo da pedofilia é de grande intensidade. Afinal, macula esse odioso delito a reserva de contingente da geração do amanhã”.
Nota-se que não há como negar a evidente proteção da dignidade sexual e repressão aos crimes cometidos contra esse bem jurídico, pois não é essa a função da sexualidade. Nos dizeres de Luís de Camões “amor é fogo que arde sem se ver”, bem como é inegável que o “sexo realizado com amor é o complemento do espírito com o corpo, proporcionando um prazer indescritível” (SZNICK, 1992, p. 103). 
Tanto é importante o ato sexual, que é mediante ele que se tem a propagação da vida, seja um ato instintivo ou de livre vontade, o mesmo é de suma importância. Por outro lado, juntamente com os fatores físicos, como outros fatores existentes, seja de natureza cultural e social, acabam por resultar desse ato tão sublime a prática de crimes.

Os crimes sexuais abrangem uma relação de manifestações sexuais, na qual há ofensa ao direito da vítima. Pode ser realizado mediante fraude, violência, ou mesmo com vício no consentimento da vítima, tem-se como exemplo desses crimes o estupro, estupro de vulnerável, violação sexual mediante fraude, assédio sexual, dentre tantos outros. Portanto, é compreendido o delito sexual como condutas que o direito reprime e que também prevê punições rigorosas, por ser um ato manifestamente ilícito, que está ligado ao instinto sexual dos homens (SZNICK, 1992, p. 156). 

Diante da realidade, fica clara a necessidade de invocar um papel mais protetor do Estado. Percebe-se pelo próprio conceito do direito penal, em relação ao ponto de vista dinâmico e social, que este é um dos diversos instrumentos de controle do Estado, que por meio de determinado sistema normativo, digam-se normas penais, impõe sanções para ações de gravidade e condutas desviadas mais nocivas para a convivência harmônica da sociedade. O controle social, portanto, é dinâmico, vincula-se a cada momento cultural da sociedade, isto é, acompanha as alterações sociais (GOMES, 2007, p. 24).

Dessa forma, acompanhando as mudanças ocorridas na sociedade, recentemente, com a Lei 12.015 de 07 de agosto de 2009, os crimes sexuais previstos no Código Penal sofreram algumas alterações, deixando de ser “Dos crimes contra os costumes” e passando a adotar a nomenclatura de “Dos crimes contra a dignidade sexual”. Como bem assevera Guilherme de Souza Nucci:

A alteração do Título VI foi positiva, passando a constar “dos crimes contra a dignidade sexual”. Dignidade fornece a noção de decência, compostura, respeitabilidade, enfim, algo vinculado a honra. A sua associação ao termo sexual insere-a no contexto dos atos tendentes à satisfação da sensualidade ou da volúpia. Considerando-se o direito à intimidade, à vida privada e à honra, constitucionalmente assegurados (art. 5º, X, CF), além do que a atividade sexual é, não somente um prazer material, mas uma necessidade fisiológica para muitos, possui pertinência a tutela penal da dignidade sexual. Em outros termos, busca-se proteger a respeitabilidade do ser humano em matéria sexual, garantindo-lhe a liberdade de escolha e opção nesse cenário, sem qualquer forma de exploração, especialmente quando envolver formas de violência (2009, p. 14). 
Como se observa, busca-se tutelar a dignidade, a liberdade sexual, bem como impedir que atos cruéis e desumanos sejam realizados. Ora, antes de tudo, almeja-se resguardar os princípios constitucionais conquistados com muita dificuldade, a dignidade da pessoa humana, a igualdade, a liberdade, a proteção dos mais fracos. Assim como se visa afastar e proteger as aberrações sexuais, dentre elas, a pedofilia. 

A pedofilia consiste na prática de sexo com menores, sendo mais comumente com crianças, consiste também no manuseio, apalpadas e atos libidinosos, devido a tenra idade da vítima. Esse crime é, em regra, cometido por homem, mas nada obsta que uma mulher também possa se sentir atraída por crianças.  Essa atração que o adulto sente por uma criança é mórbida, de pessoa mentalmente doentia ou sexualmente inadaptada (SZNICK, 1992, p. 148).

 A palavra pedofilia tem origem grega, dividindo-se em paidos e philia, na qual a primeira é criança ou infante e a segunda é amizade ou amor. Resultando, então, pedofilia em atração sexual por crianças. Tal sedução pode ser manifestada de diversas formas, como olhar, despir, expor, acariciar, relação sexual, ou qualquer outra forma possível e até mesmo doentia. O pedófilo não precisa recorrer à violência física para se satisfazer, mas nada impede que haja a violência, mas pode também fazer que a vítima acredite ser um jogo, brincadeira, inscreve uma mentira na visão da criança. Defini-se a pedofilia como uma forma estranha, insólita, de abuso sexual contra menores (TRINDADE; BREIER, 2007, p – 19 21).

Afirma Jorge Trindade e Ricardo Breier (2007, p – 21/22), que os pedófilos apresentam comportamentos imprevisíveis, sendo difícil identificar ou criar uma imagem prototípica, pois embora possam conter uma série de características psicológicas e comportamentais em comum, agem de diferentes maneiras. Diz, ainda, que o pedófilo pode ser qualquer pessoa, próxima ou distante, possuindo um amplo leque de características e até mesmo comportamentos normais. Apesar de se titular o pedófilo como “marginal”, “sujo”, “criminoso”, muitos deles não se enquadram nesse tipo mais comumente com crianças o, podem ser homens bens sucedidos, artistas, trabalhadores, enfim, não há como definir exatamente.
A pedofilia, que é espécie, está inclusa no gênero parafilias, constitui naqueles que buscam a satisfação sexual através de meios inadequados, as aberrações sexuais. Com efeito, a pedofilia se acentua em determinadas pessoas, mas além de atingir o âmbito privado dessas pessoas, acaba também por interferir na seara pública, bem como na vida privada de outras pessoas. Por isso, torna-se imprescindível que haja uma censura, resposta social e também jurídica, a fim que se evite que tal patologia afete a vida de outras pessoas, crianças e adolescentes. Algo que antes era interno e psicológico, uma anomalia, passa a ser também externo e jurídico, visto que os próprios direitos humanos clamam por proteção dos menores e organização da sociedade (TRINDADE; BREIR, 2007, p. 31). 

Para se entender a parafilia, essa anomalia, é preciso recorrer aos fenômenos psicológicos, sendo que é essa esfera que promove um estudo maior sobre o caso. Para Jorge Trindade e Ricardo Breier (2007, p – 47), é certo que não há uma causa única e exclusiva, não há nenhuma teoria que conseguiu efetivamente apresentar as explicações e causas da pedofilia, porém há enormes contribuições nesse campo. Assim como há formas de se identificar a pessoa com essa perversão. 

Quando se refere ao tratamento do transtorno de pedofilia também é complicado, pois esse transtorno, normalmente, desenvolve-se na adolescência, embora existam alguns casos que somente se manifeste depois, mas seu curso é crônico, e a tava de recidiva é elevada. Há ainda maior dificuldade porque os pedófilos não sentem culpa, não tem sentimentos quanto aos seus atos e muito menos procuram ajuda, bem como precisam de tratamento pelo resto da vida. Assim, uma das propostas tem sido a castração química, que será objeto de estudo nos próximos tópicos (TRINDADE; BREIR, 2007, p 43 – 44).    

Conclui-se que a legislação brasileira procurou, com base nos princípios constitucionais sempre condizentes com os direitos humanos, reprimir e punir os crimes sexuais, tais como a pedofilia. Apesar de prevê o Código Penal, como também o ECA dispositivos que penalizam tal conduta, a legislação ainda se mostra tímida. Porém, como analisado a pedofilia trata de uma anomalia, que não surgiu hoje, mas sim há muito tempo, sendo extremamente danosas suas conseqüências para as crianças e adolescentes. E porque não também levar em consideração o próprio criminoso, pois foi visto que trata de uma perversão, nasce no indivíduo e vai se desenvolvendo, não há como ter um controle, devido a isso será que o mesmo também não sofre com a sua conduta? 

2. UMA ANÁLISE DA CASTRAÇÃO QUIMICA 

A castração é o ato pelo qual se castra, ou melhor, corta ou inutiliza os órgãos reprodutores, incidindo esta técnica tanto para homens quanto para mulheres. O homem perde a função de seus testículos, e a mulher, de seus ovários. Atenta-se para o fato de que, este método, além de inviabilizar a reprodução destes indivíduos, a castração masculina acarreta uma série de conseqüências tais como, a depressão, queda de cabelo e perda de massa muscular. (MARQUES, 2010, p - 4)
É importante ressaltar a possibilidade da castração ser física ou química. Na castração química há apenas a retida dos órgãos reprodutores, já a castração química consiste na aplicação de hormônios femininos – o mais usado é o acetato de medroxiprogesterona
 – diminuindo, desta maneira, o nível de testosterona. Vale lembrar que, este procedimento necessita de periodicidade para que sejam constatados seus efeitos. (PEREIRA, 2009, p – 1)
Como já foi dito anteriormente, este método se adequa tanto à funções terapêuticas, para a cura de câncer de próstata, como meio de punição, sendo esta usada desde a Antiguidade para imposição de humilhações a vencidos em guerras e, na primeira metade do século XX com o objetivo de “purificação da raça”, tornando, desta forma, vários criminosos estéreis. Vê-se também a castração por motivos religiosos, como no caso dos castrati, destinados a ter voz aguda para cantarem em igrejas, e até mesmo a castração decorrente de transtornos psiquiátricos. (MARQUES, 2010, p - 7)

Trata-se de uma técnica que visa alternativa de ressocialização do condenado, visto que a reincidência quando adotada a castração química diminui em números relevantes. A prática de crimes sexuais, em especial a crianças e adolescentes tem atingido proporções alarmantes, preocupando autoridade do mundo inteiro. 

A maior discussão acerca da castração química gira em torno do fato desta ser considerada uma pena cruel ou se não passa de um tratamento médico, sem maiores gravidades físicas para autores e reincidentes dos crimes sexuais, os pedófilos, visto que perdem o apetite sexual, com grande possibilidade de não mais voltarem a delinqüir, pois sem o libido e o desejo sexual não há porque o cometimento deste ato. 

Acerca do tema o Delegado de Policia no Estado do Sergipe, Archimedes José Melo Marques se posiciona acerca do psicológico dos pedófilos, 

a vivencia policial e a prática profissional ao longo dos tempos nos contemplam pelo lado psicológico adquirido em casos investigados, a asseverar sem medo de errar, que geralmente os maníacos sexuais parecem não ter sentimentos de culpa e, quando chegam a confessar os crimes inerentes, discorrem como se os seus atos insanos fossem normais, negam suas carências, suas dificuldades, demonstram ser completamente desconectados com sentimentos próprios e muito menos com os sentimentos alheios, com os sentimentos das vítimas e seus familiares, por isso, quase sempre reincidem nos seus crimes quando colocados em liberdade (MARQUES, 2010, p -4)

Em consonância com o posicionamento do Delegado vê-se que não há outro meio para punir delinqüentes que cometem este crime se não for mediante a castração química, visto que o nível de reincidência cai significantemente após a aplicação do hormônio feminino. É sob este ponto de vista, que o Congresso deve-se basear para a votação do Projeto de Lei acima transcrito, levando-se em consideração ainda a prática em outros países. A experiência internacional através dos países que já adotam esta moderna pena tem muito a contribuir para o nosso pais, as medidas lá tomadas já mostram resultado e são aptas a se adequar a nossa realidade.

A primeira proposta de castração surgiu nos EUA e esta seria realizada com a injeção de uma substância que destruiria as válvulas que controlam a entrada e saída de sangue nos corpos cavernosos do pênis, impedindo a ereção. (HEIDE, 2007, p – 4). Este método é irreversível, mas como já falado anteriormente, este continuaria a ter libido e desejos sexuais compulsivos. A fim de cessar estes impulsos, concluiu-se que a remoção dos testículos seria a forma mais viável como solução, já que estes são responsáveis por 95% da testosterona, sem deixar de acrescentar que, este método gera uma série de efeitos colaterais, já citados anteriormente. 
2.1 SUA INCIDÊNCIA EM OUTROS ORDENAMENTOS

Vários ordenamentos jurídicos já admitem em seu bojo a castração química, ou pelo menos já se utilizaram deste método, com a criação de leis, tais como a Califórnia, Flórida, Geórgia, Texas, Louisiana, e Montana. A Califórnia foi o primeiro estado a utilizar a castração química como pena para criminosos sexuais. Na Califórnia, os juízes podem exigir, num primeiro julgamento, a castração química a infratores, em caso de reincidência, o tratamento é obrigatório. Em Iowa e Flórida, a castração química está disponível em todos os casos que envolvem graves crimes sexuais. Assim como na Califórnia, o tratamento é obrigatório com a reincidência (MARQUES, 2010). 

A Califórnia foi o primeiro estado norte-americano a aprovar uma lei que prevê a administração de fármacos inibidores dos impulsos sexuais, obrigatória depois a segunda condenação (TRINDADE; BREIR, 2010, p – 49).
 Foi em 1997 que houve a modificação do art. 465 do seu Criminal Code passando a adotar a castração química em seu ordenamento. Através desta lei, aquele que fosse condenado por ter molestado uma vítima maior de 13 anos, em liberdade condicional, poderá submeter-se ao tratamento de castração. O autor completa ainda que, em caso de reincidência o réu será obrigatoriamente submetido, não sendo mais uma opção. E no caso deste voluntariamente sujeitar-se a cirurgia de remoção dos testículos, não necessitaria submeter-se ao tratamento (HEIDE, 2007, p – 7). 

De acordo com a Lei Californiana, assim que o molestador comete a primeira violação, dar-se a opção pelo tratamento através da inserção do hormônio feminino, a partir da segunda violação o tratamento é imposto a ele, excetuando-se a vitima ser menor de 13 anos, quando, a exemplo da Lei Brasileira, a violência é presumida e o agente fica submetido à reclusão (HEIDER, 2007, p – 7).  
2.2 UMA Possível adequação dessa técnica ao direito brasileiro: castração química x princípios constitucionais
A Constituição Federal do Brasil, que foi elaborada e promulgada em 1988, ocasionou a travessia do Estado brasileiro de um regime autoritário e violento, no qual foi anteriormente palco de ditaduras e opressões, excluindo dos cidadãos direitos e liberdades, para um Estado democrático de direito, fundado nos direitos do homem e do cidadão. 

A Carta Magna é a lei fundamental de um Estado, em seu bojo são contidos conjuntos de normas jurídicas, é disciplinada a organização e formação do próprio Estado, sua forma de governo, o modo de exercício do seu poder, a separação desses poderes, seu órgãos, limites, e claro, os princípios constitucionais. Conclui-se que a mesma é a que dispõe e organiza todos os elementos e principais diretrizes do Estado (SILVA, 2008, p – 37/38).
Reconhece-se a força normativa à Constituição. Origina-se a vontade constitucional que como bem explica Hesse (1991, p – 19/27), essa vontade de constituição é fundamental para o sucesso e aplicação da Constituição Jurídica, isso porque se aquela for efetiva, conseqüentemente a força normativa será, porque a vontade de constituição constitui a maior garantia de sua força normativa.
os direitos fundamentais se tornam o ápice da Lei Maior. A partir do momento em que foram reconhecidos, os princípios constitucionais atuaram como a base do ordenamento, na qual os demais ramos do direito brasileiro deveriam se fundamentar, pois se uma norma fere os direitos fundamentais do homem e do cidadão, esta norma é considerada inconstitucional e deve ter sua eficácia extinta. Parte do pressuposto que os direitos humanos são queridos, almejados e resguardados, portanto merecem ser perseguidos. 
Segundo o ponto de vista de Noberto Bobbio (2004, p – 25):

Os direitos do homem, por mais fundamentais que sejam, são direitos históricos, ou seja, nascidos em certas circunstâncias, caracterizadas por lutas em defesa de novas liberdades contra velhos poderes, e nascidos de modo gradual, não todos de uma vez e nem de uma vez por todas.
Como uma proposta de definição, os direitos fundamentais são público-subjetivos, pois dizem respeito a direitos de pessoas, sejam físicas ou jurídicas, disposto em um ordenamento jurídico, a Constituição Federal. Devido a isso, constituem força normativa suprema dentro do Estado e tem como principal objetivo impedir que o mesmo aja arbitrariamente, buscando sempre limitar o poder estatal e exaltar a liberdade individual. Com isso, tem-se que todos os direitos expostos na Carta Magna são fundamentais, mesmo que alguns sejam menos aplicados do que outros (DIMOULIS; MARTINS, 2009, p – 119/120).

Acrescenta Ingo Wolfgang Sarlet (2008, p – 68) que:

Os direitos fundamentais integram, portanto, ao lado da definição da forma de Estado, do sistema de governo e da organização do poder, a essência do Estado constitucional, constituindo, nesse sentido, não apenas parte da Constituição formal, mas também elemento nuclear da Constituição material.

Decorrido previamente sobre a Constituição Federal e os princípios derivados da mesma, adentra-se ao objetivo do presente artigo, pois aqui se analisa a patologia que consiste a pedofilia, bem como os crimes sexuais em si, e a hipótese de se acrescentar no sistema a pena da castração química a tais crimes. 

A pedofilia trata de um transtorno de preferência, não existindo tratamento para esse tipo de distúrbio. Frente as fracassadas tentativas de impedimentos desses crimes, surgiu a alternativa da castração química (havendo ainda a hipótese da castração física). Essa técnica se refere a “modificação dos neurotransmissores e a criação de mecanismos de obstrução do impulso e do desejo sexual” (TRINDADE, BREIER, 2007, p – 44). 

Em estudos realizados por pesquisadores e expostos por Jorge Trindade e Ricardo Breier (2007, p – 48), foram observados uma evidente melhora, em torno de 90%, nos casos de pedofilia e estupro, sendo que tal tratamento trouxe resultados em apenas semanas. No entanto, essa modalidade de castração, ainda que química, enfrenta diversos obstáculos de cunho ético, moral e jurídico. 

No Brasil não é permita a castração química, pois “não é permitido o uso de antiandrógenos para esse tipo de problema” (TRINDADE; BREIER, 2007, P – 48). Para que a técnica seja aceita no país é necessário que haja uma série de modificações.

Primeiramente, a utilização do método da castração química afronta uma série de princípios constitucionais, dentre eles princípios aplicados ao próprio direito penal. Pois o direito penal não atua sozinho, alheio das demais esferas, visto que a “construção do tipo normativo de leis penais constitucionais admitidas (como instrumento que permita excluir as restantes, por serem inconstitucionais) impõe o conhecimento do direito constitucional e do direito internacional” (ZAFFARONI; BATISTA, 2003, p – 186).

Os princípios que são destacados como os violados por esse método são o princípio da proibição da pena indigna, o princípio da humanidade da pena, do direito à integridade física, sendo que atua no centro o princípio da dignidade da pessoa humana, pois os “direitos fundamentais são, em verdade, concretizaçãos do princípio fundamental da dignidade da pessoa humana, consagrado expressamente em nossa Lei Fundamental” (SARLET,2008, P – 81). 
O art. 1º da Constituição Federal de 1988, expõe que a República Federativa do Brasil, formada por seus entes, compõe o Estado Democrático de Direito, e tem como um dos seus principais fundamentos “III – a dignidade da pessoa humana”.
A dignidade está prevista como um valor supremo, sendo que este atrai os demais direitos fundamentais do homem, incluindo o direito à vida (SILVA, 2008, p – 105). Devem ser respeitados os direitos do homem, o indivíduo deve prevalecer sobre os demais valores ou princípios, consistindo em elementos capazes de proporcionar uma vida digna.

Portanto, assevera José Afonso da Silva (2008, p – 179) que a natureza dos direitos fundamentais são situações jurídicas, direitos previstos em prol do homem, valorizando a dignidade, a igualdade e a liberdade da pessoa humana. 

Assim, a castração química mostra-se como uma afronta a tal dignidade, vez que está vedado constitucionalmente que o homem tenha ferida a sua dignidade, o seu direito à integridade física, bem como a proibição da pena indigna, atentando-se ao princípio da humanidade da pena. Pois a castração química não constitui um tratamento, mas “apenas uma possibilidade de contenção social” (TRINDADE; BREIER, 2007, p – 51).

Sabe-se que a castração química ocorre com a injeção de substâncias químicas no indivíduo, sendo que essas substâncias visam o controle dos impulsos sexuais e da libido. Os adeptos expõem que, com essa medida se busca constranger, e até mesmo prevenir a reincidências dos crimes sexuais.

 Entretanto, tal injeção é composta da substância denominada Depo-Provera (um hormônio feminino) e consiste uma série de efeitos colaterais, podendo ocasionar, inclusive, a morte. Inclui também em sua relação de efeitos colaterais doenças cardiovasculares, osteoporose, depressão, dores de cabeça, náusea, dentre tantos outros efeitos (PONTELI; SANCHES JR., 2010, p – 02).

Não somente, mas principalmente pelos motivos elencados acima, os efeitos colaterais causados pela substância injetada no criminoso, trazem ofensas aos direitos constitucionalmente previstos aos homens. 

De acordo com o princípio da proibição da pena indigna, o legislador, no momento que criminaliza ou prevê determinada pena para uma conduta, não pode inserir no ordenamento penas indignas, ou seja, que ofendam o direito à dignidade humana (GOMES, 2008, p – 544). A pena, portanto, não pode ser degradante ou humilhante, vez que “ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante” (Art. 5º, III da CF).

No mesmo fundamento do art. 5º, III da CF, incorre o princípio da humanidade da pena, prevendo a impossibilidade da tortura, tratamento cruel ou desumano. Acrescentando a imposição de respeito à integridade física do detento, com fulcro no art. 5º, XLIX da CF. Salienta Luiz Flávio Gomes (2008, p – 550) que tal princípio “é válido e informador de todo e qualquer tipo de intervenção penal no âmbito dos direitos fundamentais da pessoa”.

Por outro lado, com alguns dados apresentados, bem como a experiência sendo também utilizada em outros países, observa-se a evidente melhora que se obteve com a utilização dessa técnica. A Grã Bretanha permite a castração química voluntária, na Dinamarca e Suécia admitem a castração química para casos extremos, sendo que as taxas de recidividade caíram consideravelmente, na França a lei impõe tal tratamento obrigatório, na Áustria a castração química foi proposta devido a falha das terapias tradicionais, e, por fim, na Califórnia também é possível a castração química, depois da segunda condenação do criminoso (TRINDADE; BREIER, 2007, p 48 – 49).

Observa-se que para impedir a continuidade dos crimes sexuais, da pedofilia, não são suficientes as técnicas usufruídas atualmente, uma vez que tais métodos são aplicados há anos e não existe uma melhora, tais como a pena privativa de liberdade, ou mesmo tratamentos psicológicos.  

Ora, se a pedofilia consiste em uma patologia, um distúrbio, com alto grau de reincidência, e que o “tratamento” para tal doença é eterno (TRINDADE; BREIER, 2007, p – 44), deve-se sim recorrer as alternativas apresentadas, como a castração química. 

Mas é justamente nesse momento que se encontra o problema. Para que a castração química seja compreendida no ordenamento brasileiro, é necessário que ocorra uma série de mudanças. É sabido que para superar uma barreira constitucional impeditiva dessa pena, em tese, existiriam três caminhos: a) o da emenda constitucional, b) o da lei ordinário, e c) o do plebiscito
. 

Analisando a via da Emenda constitucional já se encontra uma barreira, pois a castração química atinge aos princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana, da humanidade da pena, do direito à integridade física, da proibição da pena indigna, dentre outros que podem ser citados.

E, com fulcro no art. 60, §4º, IV da CF “Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir: (...) IV - os direitos e garantias individuais”. São as denominadas cláusulas pétreas, fundadas na concepção de uma Constituição rígida, não havendo espaços para flexibilizações ou afrontamentos aos princípios constitucionais. 

Paulo Napoleão Nogueira da Silva (2001, p – 61), preconiza:

A finalidade das cláusulas pétreas tem sido, sempre, impossibilitar tentativas de modificação a uma situação político-jurídica posta e estabelecida; o receio de um “revertério”, enfim, sobretudo quando instituídas por um regime em substituição a outra. Uma questão de poder, permanentemente.

  Dessa forma, torna-se indiscutível quando o tema atingir a vida, liberdade, dignidade da pessoa humana, pois os direitos e garantias individuais não podem ser atingidos por Emenda constitucional.

Quando a possibilidade de uma Lei ordinária para a adoção da castração química também se vê inviável, pois assim como a Emenda Constitucional resultaria em inconstitucional. Poderia, então ser convocado um plebiscito, a fim de “ouvir” a opinião pública, o povo que iria decidir. Mas como se convocar um plebiscito se o mesmo, ao final, restaria também inconstitucional? Todas as hipóteses elencadas, no caso concreto, encontram-se vedadas constitucionalmente, sendo impossível implementar a pena da castração química no ordenamento jurídico vigente, devido os princípios e as cláusulas pétreas.

No que diz respeito as cláusulas pétreas, Paulo Napoleão Nogueira da Silva (2001, p – 64), expõe um posicionamento suscetível de apreciação, pois afirma que a existência e vigências das mesmas consiste em impedir a livre manifestação da soberania popular:

Tal providência, instituindo cláusulas imutáveis numa Constituição que pretende disciplinar a vida de uma sociedade pelas décadas ou séculos seguintes, representa um “abuso de poder constituinte”, não podendo, portanto, prevalecer em face do direito. Logo, também pelo presente prisma, a existência de cláusulas pétreas aparece como insustentável em face do livre exercício da soberania popular: não é dado a alguém determinar as opções e os comportamentos políticos das gerações seguintes. Tal ocorrência – em relação à cláusula federativa, e sem entrar no mérito da federação – afronta o princípio de escolher o que melhor lhes aprouver.

Assim, conclui-se que para que a castração química seja implementada no ordenamento jurídico brasileiro, torna-se necessária a promulgação de uma nova Constituição Federal. 
3. CASTRAÇÃO QUÍMICA: SOLUÇÃO?
Diante de todas as informações descritas a respeito da pedofilia, dos crimes sexuais e ainda sobre a castração química, seu procedimento a fim de que sejam punidos os causadores de condutas tão desumanas a crianças e adolescentes, cabe agora saber se realmente ela deve ser vista como uma solução a esses crimes, ou se não será mais uma forma de fugir da responsabilidade de punir, tratando temporariamente este delinqüente só para satisfação da sociedade.

Sabe-se que a pena ao ser imposta tem como sua principal função a ressocialização. No que tange a pena, cabe aqui as palavras do penalista Damásio de Jesus (JESUS, 2002, p – 519), “pena é a sanção aflitiva imposta pelo Estado, mediante ação penal, ao autor de uma infração (penal), como retribuição de seu ato ilícito, consistente na diminuição de um bem jurídico, e cujo fim é evitar novos delitos”. 

A pena tem sua finalidade preventiva, como o autor citado disse, a fim de que seja evitada a prática de novas condutas. Destarte, a prevenção penal pode ser vista sob duas perspectivas, a geral, “o fim intimidativo da pena dirige-se a todos os destinatários da norma penal, visando impedir que os membros da sociedade pratiquem crimes”, e sob a perspectiva especial, “visa o autor do delito, retirando-o do meio social, impedindo-o de delinqüir e procurando corrigi-lo” (JESUS, 2002, p – 519).  

Sendo assim, vê-se que a castração química é considerada uma forma de prevenção especial de crimes, vez que tem como objetivo impedir a reincidência do condenado. Ensina Zaffaroni e Pierangeli (2006, p – 497) que a prevenção especial não é fundada apenas na periculosidade do agente, mas sim em sua culpabilidade e busca garantir segurança jurídica, pois

se a finalidade da prevenção especial fosse somente a de corrigir que os criminalizados não voltem a delinqüir, a medida da pena seria a medida da periculosidade: quanto mais inclinação ao delito mostrasse um indivíduo, maior seria a privação de bens jurídicos que seria objeto a ser logrado a título de prevenção. Nenhuma outra consideração poderia alterar esta relação. Não obstante, isto não ocorre assim, porque embora a prevenção especial deve ter por objeto conseguir que os apenados não voltem a delinqüir, não podemos esquecer que este objetivo deve ser por sua vez um meio para prover a segurança jurídica. 
Ora, se é tão questionado que se deve levar em conta na aplicação da pena o status de direito fundamental, proibindo aplicação de penas de morte, perpétuas, trabalhos forçados, desumanos, tem que se levar em consideração que, com efeito, a pena sempre violará algum direito fundamental do condenado, seja a liberdade, propriedade, a questão a ser levada em conta é se esta violação é compatível com o que o Estado aplica ou não. 

Logo é visto que a Constituição Federativa do Brasil não adota e nem aceita nenhuma dessas penas, e para que a castração química seja inserida nela é necessária uma nova Constituição, que seja capaz de aceitar que a pena de castrar quimicamente o pedófilo seria a melhor solução para a diminuição desses crimes e a não reincidência. Desta forma, o argumento de que a castração química implica em inconstitucionalidade por ferir a liberdade sexual não é idôneo. Ademais, a castração química parece ferir menos os direitos individuais do condenado que o cárcere privado (BUENO, 2009, p – 4). 

Mas por outro lado é fácil pensar que a castração química seria uma solução aqui e agora, não, para que ela realmente tenha resultado, não fazendo emergir a prática novamente de crimes pelo condenado, é necessário que esse tratamento tenha continuidade. Faz-se imprescindível um tratamento periódico, a fim de que a cura dessa patologia que é a pedofilia, não adentre no psicológico do condenado, fazendo com que este não venha a desejar sexualmente crianças e adolescentes. A pedofilia constitui um transtorno de preferência, um tipo de parafilia, que exige acompanhamento por toda a vida, uma vez que não há remissão total para esse tipo de distúrbio (TRINDADE;BREIER, 2006, p – 44).

Deve-se ainda levar em consideração que, mesmo que o Estado imponha a castração química em seu ordenamento jurídico, a proposta apresentada poderia também ser um direito do condenado, ou seja, o tratamento seria voluntário, desta forma, a lei não aplicaria a pena de castração química, apenas incentivaria o tratamento em troca da redução da pena. Essa consideração deve ser levada em conta, visto que, além do tratamento, é necessário um acompanhamento do condenado sujeito à castração, o que, não ocorrendo implicaria em omissão estatal, não acarretando o fim pretendido desta tipo de prevenção. 

Destarte, por todas essas dificuldades que todos os países mencionados e até o Brasil tem na penalização deste tipo de conduta, é que recorrer a este tipo de tratamento na prevenção dos crimes sexuais, seria uma solução bastante viável, a medida em que o Estado se comprometesse a cumprir o tratamento periodicamente. 

Tem que se analisar também que seria uma forma de solução, segurança para a sociedade, os pais do menores, e, principalmente, uma segurança as crianças e adolescentes, vítimas dos pedófilos.

Assim como a castração química pode constituir em um alívio para o criminoso. Quantas vezes já foram aqui expostas que se trata de uma doença, os criminosos não tem poder controlar o distúrbio, acabam muitas vezes se prejudicando, prejudicando a sua família, pois já foi constatado que os pedófilos, na maioria das vezes, procura ajuda quando se vêem em dificuldades perante a lei ou trazem problemas para o casal e a família (TRINDADE; BREIER, 2007, p – 43/44).  

Não é falar em não mais cometimento de crimes, mas sim em prevenir a reincidência destes delinqüentes, visto que o transtorno pedófilo inicia-se na adolescência, tendo seu curso crônico, e a taxa de recidiva é elevada. (TRINDADE; BREIER, 2007, p – 43).

A castração química seria sim uma solução inconstitucional se fosse instaurada como pena no ordenamento jurídico vigente. Contudo, foi visto que para que tal pena seja aderida se faz necessário uma nova Constituição Federal. 

A “Nova Constituição Federal” não visa desconstitucionalizar os direitos fundamentais tão aclamados e protegidos, muito menos tirar a rigidez e segurança constitucional, apenas objetiva que a pena especial da castração química seja constitucionalizada, desde que devidamente aceita pelo condenado.

Os direitos fundamentais, bem como qualquer regra, norma que regulam a sociedade, vivem passando por inúmeras mudanças, e isso é inevitável. O homem é mutável, os costumes são inovados a todo momento. Não seria um retrocesso, segundo Noberto Bobbio (BOBBIO, 2004, p – 38) os direitos do homem constituem uma classe variável, como mostra a sua história. Os direitos dos homens já sofreram tantas alterações, e não estão imunes a outras. Não se constituíram de uma vez, nem de uma vez por todas.

Para Noberto Bobbio (BOBBIO, 2004, p – 38), não existem direitos fundamentais naturais, nem eternos, 

o elenco dos direitos do homem se modificou, e continua a se modificar, com a mudança das condições históricas, ou seja, dos carecimentos e dos interesses, das classes no poder, dos meios disponíveis para a realização dos mesmos, das transformações técnicas, etc. Direitos que foram declarados absolutos no final do séculos XVIII, como a propriedade sacre et inviolable, foram submetidos a radicais limitações nas declarações contemporâneas; direitos que as declarações do séculos XVIII nem sequer mencionavam, como os direitos sociais, são agora proclamados com grande ostentação nas recentes declarações. Não é difícil prever que, no futuro, poderão emergir novas pretensões que no momento nem sequer podemos imaginar. O que prova que não existem direito fundamentais por natureza. O que parece fundamental numa época histórica e numa determinada civilização é fundamental em outras épocas e em outras culturas.
Portanto, também não é difícil concluir que os direitos humanos são sim suscetíveis de mudanças, essas para melhor. Com a aderência da pena de castração química se visa uma menor incidência dos crimes sexuais, em destaque a pedofilia. Busca-se sempre alcançar o que melhor se propõem para acabar com os conflitos, se as regras impostas durante tanto tempo não são eficazes, porque não aderir a um método mais efetivo?

CONCLUSÃO
Como se vê o papel do direito penal é proteger condutas que ferem diretamente a dignidade sexual das pessoas, e falar em crimes sexuais é debater um direito fundamental de grande valia previsto na Constituição Federal, vez que um dos seus bens jurídico se encontra afetado. Diante disto, tem-se que por em xeque que a castração química como uma possível solução para dirimir os crimes sexuais, e o combate à essa patologia que adentra a sociedade que é a pedofilia. Portanto, é um assunto que merece grande relevância não só no âmbito nacional, mas mundial.

Em consonância aos dados apresentados em outros países, em que a castração química já é uma realidade, vê-se que a reincidência no cometimento de crimes é consideravelmente menor, do que a aplicação de pena de privação de liberdade, ou seja, o cárcere, até mesmo em comparação com os tratamentos psicológicos realizados nos criminosos. 
Só que, pensar em castração química no ordenamento jurídico brasileiro, e aprovação dos Projetos de Leis já formulados no país, dentre eles o Projeto de Lei de n. 552/07, é pensar em uma “Nova Constituição”, capaz de abranger no seu bojo a previsão da pena de castração química, tal medida objetivando diminuir o libido do ofensor, de forma que não seja uma afronta aos direitos humanos, mas sim uma possível solução para a diminuição deste crime. 

Tanto é importante que a castração química seja introduzida no sistema que podemos ver essa medida como um próprio direito dele, já que em troca não terá uma pena tão grande de privação de liberdade e ainda poderá provocar melhoras para si próprio, ou melhor, tratar-se de um mal que atinge um grande número de pessoas. Assim como também estão envolvidas melhoras para a sociedade, pais dos menores, e, claro, as próprias vítimas, que são as crianças e adolescentes.
Enfim, A “Nova Constituição Federal” não visa desconstitucionalizar os direitos fundamentais, nem há o que se falar em ausência de rigidez constitucional, apenas objetivará uma pena especial capaz de constitucionalizar a castração química. Permanecendo vigentes os direitos fundamentais tão aclamados, porém com algumas ressalvas, permitindo que seja introduzida a castração química como pena. Os direitos fundamentais, como visto, não são plenos, mas sim suscetíveis de mudanças de acordo com as inovações que ocorrem a todo tempo. Sendo impossível que tais preceitos sejam tidos como permanentes, fazendo, inclusive uma crítica as cláusulas pétreas como uma forma de inibição da soberania popular. 
A castração química se mostra como uma solução para os crimes sexuais, com destaque a pedofilia. Contudo, é preciso quebrar as barreiras impostas pela Constituição vigente, case contrário tal método será tido como inconstitucional.
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� É um derivado da 17 HO-progesterona. É uma das mais antigas drogas usadas no tratamento da puberdade precoce. Atua bloqueando a secreção de gonadotrofinas através de mecanismo de feedback em nível hipotálamo-hipofisário. Embora bloqueie o desenvolvimento dos caracteres sexuais, seu efeito em desacelerar o avanço da idade óssea e do crescimento é limitado. (Ginecologia Infanto-Juvenil - 1ª. Ed. – 1998. Disponível em: <http://boasaude.uol.com.br/lib/ShowDoc.cfm?LibDocID=2595&ReturnCatID=1784> . Acesso em 01 de junho de 2010)


� Luiz Flávio Gomes analisa as propostas de emenda constitucional, da lei ordinária e do plebiscito para que seja superado o obstáculo da pena de morte e prisão perpétua no ordenamento brasileiro, dizendo que uma dessas possibilidades, em tese, enfrentariam o problema (2008, p – 546 – 547). No presente artigo, aplica-se tal tese, fazendo uma analogia à castração química, vez que essa pena também se encontra impedida pela Constituição Federal.  





